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VI- a ocorrência de outra causa determinante do sacrifício sanitário de animal, ou de 
destruição de outro bem ou coisa, que não justifi que a indenização.

§ 2ºSem prejuízo do disposto no § 1º, também não deve ser indenizada a pessoa que 
tenha praticado crime ou concorrido ou cooperado para a sua prática.

CAPÍTULO II
DA REPARAÇÃO DE DANO CAUSADO AO PATRIMÔNIO ESTADUAL

Art. 3º O dano causado ao patrimônio público estadual, por ato ou fato compreendido 
no âmbito do interesse da defesa sanitária animal, deve ser reparado pela pessoa que o tenha causado ou 
concorrido ou cooperado para a sua prática, ou por terceiro que assume o encargo ou o ônus.

§ 1º A reparação de dano deve ser feita consoante as regras dos instrumentos da legis-
lação pertinente e pode ser realizada nas modalidades de:

I - pagamento em dinheiro;
II - compensação de créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos;
III - recuperação, ou restauração ao estado original, do bem danifi cado pela ação ou 

omissão do administrado, no caso de dano causado à fl ora, especialmente às pastagens, fauna, solo, 
recursos hídricos e a outros bens integrantes do patrimônio ambiental;

IV- entrega à SEDAP/GEDA ou órgão responsável pela defesa agropecuária, de vaci-
nas para a imunização de animais, materiais de laboratório ou de informática, equipamentos, instrumen-
tos, medicamentos, veículos automotores ou de outros bens, móveis ou imóveis, de legítimo interesse 
daquela entidade.

§ 2º Nos casos do disposto no § 1º, II e IV, a reparação de dano nas modalidades em 
referência deve ser objeto de apreciação pelo dirigente da SEDAP/GEDA ou órgão responsável pela 
defesa agropecuária e, conforme o caso, por autoridade jurídica ou fi nanceira da administração estadual.

§ 3º A reparação de dano não exime a pessoa de cumprir:
I - a medida administrativa ou sanitária a ela aplicada ou indicada, assim como de 

cumprir outras exigências estabelecidas em lei ou neste regulamento;
II - a penalidade pela prática de ato ou fato ilícito, inclusive a penalidade aplicada por 

autoridade judiciária.

CAPÍTULO III
DA MODALIDADE ESPECIAL DE PAGAMENTO DO VALOR DE MULTA

Art. 4º O pagamento do valor de multa pelo cometimento de infração pode ser rea-
lizado, também, nas modalidades compreendidas no art. 3º, § 1º, II e IV, observado o disposto no § 2º 
daquele artigo.

Parágrafo único. A entrega de bens à SEDAP/GEDA ou órgão responsável pela 
Defesa Agropecuária pode ser também autorizada à pessoa que, em cumprimento de medida socioe-
ducativa, requer o parcelamento conforme as diretrizes no (ANEXO V Redução e Parcelamento do 
Valor de Multa).

ANEXO VII - DECRETO Nº 41.497,  DE 11 DE AGOSTO DE  2021.

DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  A medida administrativa sanitária ou sancionatória com a fi nalidade socioe-
ducativa:

I - consiste, dentre outras, na efetiva participação do infrator e/ou do responsabilizado 
em curso, divulgação de campanha de vacinação, palestra ou seminário de formação, informação, rea-
bilitação, educação ou reeducação voltado para atender aos interesses da administração;

II - deve ser cumprida mediante a frequência obrigatória do infrator e/ou do respon-
sabilizado em evento específi co compreendido no inciso I, em local, data e horário programados, com 
a carga-horária pré-estabelecida.

§ 1º O curso, palestra ou seminário deve:
I - ser preparado e ministrado por pessoa, entidade ou órgão da administração esta-

dual, ou por ela contratado ou autorizado, sob a coordenação de servidor da SEDAP/GEDA ou órgão 
responsável pela Defesa Agropecuária;

II - exigir a avaliação do participante, para os efeitos de verifi cação do seu real apro-
veitamento no evento socioeducativo.

§ 2º No caso de infração cometida por empregado, funcionário, servidor, contratado, 
representante legal ou preposto de pessoa, empresa, entidade ou órgão, público ou privado, inclusive 
prestador de serviço, a frequência no evento socioeducativo deve ser exigida, cumulativamente, do 
infrator e do seu empregador, contratante, mandante ou preponente.

§ 3º Observado o disposto no § 2º, o empregador, contratante, mandante ou prepo-
nente do infrator corresponde à pessoa do titular, sócio ou dirigente executivo, conforme o caso, da 
empresa, entidade ou órgão público ao qual o infrator está vinculado.

§ 4º Para os efeitos do disposto nos §§ 2º e 3º, se for comprovadamente desfeito o 
vínculo entre o infrator e o seu empregador, contratante, mandante ou preponente, antes da data de 
realização do evento socioeducativo, a frequência deverá ser exigida, conforme o caso, do titular, sócio 
ou dirigente executivo da empresa, entidade ou órgão público ao qual o infrator estava vinculado na 
data da prática da infração.

§ 5º As disposições dos §§ 2º, 3º e 4º são aplicáveis, também, ao condutor-chefe e ao 
seu contratante, mandante ou preponente, no caso de animais conduzidos a pé.

§ 6º Sem prejuízo da aplicação das demais regras deste artigo, a validade da frequên-
cia e da avaliação de pessoa participante de evento socioeducativo fi ca condicionada, ainda, ao cum-
primento do compromisso de divulgação das orientações e informações recebidas, a todos os demais 
profi ssionais compreendidos nas atividades da pessoa, empresa, entidade ou órgão.

Art. 2º  Cumprida regularmente à medida socioeducativa, a redução de 50% (cin-
quenta por cento) do valor da multa é aplicável, a partir de 11 (onze) UFRPB, observado os arts 105 e 
124 com seus incisos e parágrafos da Lei nº 9.926, de 30 de novembro de 2012, e consoante o disposto 
no (ANEXO V redução e parcelamento do valor da multa).

ANEXO VIII - DECRETO Nº 41.497,  DE 11 DE AGOSTO DE  2021.

DO PRAZO DE VALIDADE DO INSTRUMENTO DO MANDATO
E DOS ATOS NA SUCESSÃO CAUSA MORTIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS SOBRE O PRAZO DE VALIDADE DO

INSTRUMENTO DO MANDATO (PROCURAÇÃO)
Art. 1º  O regulamento pode disciplinar, independentemente do que dispõem as regras 

dos instrumentos da legislação nacional pertinente, sobre:
I - o prazo de validade para o exercício de poderes conferidos no instrumento do man-

dato (procuração), para que o mandatário ou procurador possa agir em nome do mandante ou outorgante 
perante a autoridade ou repartição da SEDAP/GEDA;

II - os casos em que, para a prática de certos atos perante a autoridade ou repartição da 
SEDAP, a outorga da representação ao mandatário ou procurador seja fi rmada em instrumento público.

Art. 2º  No caso de falecimento do mandante ou outorgante de poderes a outra pessoa, 
a validade ou efi cácia do mandato ou representação cessa, automática e imediatamente, no momento da 
ocorrência do óbito, ainda que não decorrido o prazo estabelecido para o exercício dos poderes confe-
ridos no documento ou instrumento.

Art. 3º  A validade ou efi cácia do mandato ou a outorga da representação cessa, tam-
bém, automática e imediatamente:

I - no momento em que o mandante ou outorgante, ou o mandatário ou procurador:
a) é interditado judicialmente, ou que, por imposição legal ou de autoridade judiciária, 

é impedido de praticar certos atos;
b) por determinadas causas, ainda que temporárias, inclusive em decorrência de aci-

dente ou doença, é privado de manifestar livremente a sua vontade;
II - na data em que a pessoa natural ou jurídica, inclusive a prestadora de serviço, 

encerra ou paralisa as suas atividades com ou sem fi nalidade econômica, no âmbito do interesse da 
defesa sanitária animal.

Art.4º  Estão sujeitos às penalidades deste regulamento, conforme o caso, os se-
guintes atos ou fatos ilícitos relativos ao documento ou instrumento do mandato (procuração), sem 
prejuízo de outros:

I - o exercício extemporâneo ou indevido dos poderes recebidos pelo mandatário ou 
procurador, observado o disposto nos arts. 1º, I; 2º e 3º;

II - a utilização de documento ou instrumento falsifi cado;
III - a falsifi cação de documento ou instrumento, mediante a fabricação, produção, 

alteração ou adulteração do original, com o objetivo ilícito de fazê-lo produzir efeito ou resultado de 
documento ou instrumento verdadeiro.

Art. 5º  Para os efeitos da Lei nº 9.926, de 30 de novembro de 2012 ou deste regu-
lamento, as referências feitas ao instrumento do mandato (procuração) compreendem o documento ou 
instrumento público e o particular.

CAPÍTULO II
DOS ATOS DO ADMINISTRADO NA SUCESSÃO “CAUSA MORTIS”

Art. 6º  Na sucessão causa mortis, somente pode peticionar à SEDAP, com ela esta-
belecer determinadas relações ou perante ela praticar certos atos a pessoa que, nos termos das regras de 
direito privado, esteja devidamente habilitada para administrar os bens deixados pelo falecido, ou para 
praticar os atos relativos ao espólio, até a realização da partilha.

Parágrafo único. A habilitação compreendida no caput, obtida pelos meios jurídicos 
apropriados, deve ser comprovada à autoridade da SEDAP, no tempo, da forma e do modo devidos.

ANEXO IX - DECRETO Nº  41.497,  DE 11  DE AGOSTO DE  2021.

DO DEVER DE SIGILO

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  São públicos os atos praticados e os documentos emitidos ou fi rmados pe-
las autoridades da SEDAP/GEDA ou órgão responsável pela Defesa Agropecuária, ou perante aquela 
entidade, ou nela, relativamente às ações de defesa sanitária animal e às de interesse agropecuário, 
observado, quando exigido, o dever de sigilo.

Art. 2º  Para quaisquer efeitos devem ser preservadas a privacidade, a honra e a ima-
gem do administrado e do servidor estadual, observadas as disposições deste regulamento e dos demais 
instrumentos da legislação pertinente.

Art. 3º  Sem prejuízo dos efeitos das regras dos instrumentos da legislação criminal, 
é vedado ao servidor estadual a divulgação de informações ou dados obtidos em razão do seu ofício, 
acerca da situação administrativa, sanitário-animal, econômica ou fi nanceira do administrado, ou sobre 
o estado ou natureza de seus negócios ou atividades.

§ 1º É, também, vedado repassar informação ou dado depreciativo, referente a fato 
do administrado, no exercício de atividades que envolvem animais, produtos, subprodutos, insumos, 
resíduos ou outro bens ou coisas.

§ 2º Ficam excluídos das vedações estabelecidas no caput e no § 1º, os casos de 
atendimento à:

I - requisição de autoridade judiciária, no interesse da Justiça, ou de autoridades do 
Ministério Público e de Comissão Parlamentar de Inquérito, observados os limites e a legitimidade do 
interesse para a requisição;

II- solicitação de autoridade, no interesse da administração, desde que comprovada a 
instauração regular de processo administrativo com o objetivo de investigar comportamento ilícito da pes-
soa natural ou jurídica objeto da solicitação, observadas as regras do art. 12 deste regulamento, Anexo I.

§ 3º Nos limites do estritamente necessário para atingir as suas fi nalidades, não é ve-
dada a divulgação de informações relativas aos seguintes casos ou situações, dentre outros:

I - a comunicação ou representação para fi m civil ou penal;
II - a inscrição em Dívida Ativa do valor de débito pecuniário do administrado, assim 

como a execução judicial da dívida;
III - o parcelamento ou a moratória de débito pecuniário, relativamente aos procedi-

mentos de recebimento, análise, concessão, deferimento ou indeferimento do pedido;
IV -a anistia parcial ou total, ou a remissão, do valor pecuniário devido.
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§ 4º O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da administração, deve ser rea-
lizado por meio de processo regularmente instaurado e a entrega deve ser feita diretamente à autoridade 
solicitante, mediante recibo que formaliza a transferência e assegura a preservação do sigilo.

§ 5º Fica responsabilizada criminal e funcionalmente a pessoa que, descumprindo as 
regras deste artigo, divulga ou contribui para a divulgação de matéria só conhecida pelo exercício do seu 
cargo, função, atividade ou profi ssão no âmbito da SEDAP ou de órgão julgador administrativo, ainda 
que se trate de atividade terceirizada.

Art. 4º  Existindo acordo ou convênio de assistência mútua fi rmado para a prática de 
atos de controle, fi scalização, inspeção ou vistoria de animais ou de outros bens, a SEDAP ou órgão res-
ponsável pela Defesa Agropecuária pode fornecer ou permutar, mediante solicitação escrita, informa-
ções ou dados de interesses recíprocos, inclusive os cadastrais e processuais, com órgãos ou entidades 
dos demais Estados, do Distrito Federal, da União e dos Municípios.

Parágrafo único. O fornecimento ou a permuta de dados ou informações obriga os 
fornecedores, fornecidos ou permutantes a preservar o dever de sigilo do material fornecido ou permutado.

Art. 5º As disposições deste regulamento compreendem, dentre outros, os dados ou in-
formações em poder da SEDAP/GEDA ou órgão responsável pela defesa agropecuária relacionados com:

I - animais, produtos, subprodutos, insumos, resíduos ou outros bens;
II - atividades econômicas ou profi ssionais, domicílios, estabelecimentos, pessoas 

ou bens;
III - fi cha sanitária, Guia de Trânsito Animal (GTA), Certifi cado de Inspeção Sanitária 

(CIS-E), Declaração de Vacinação Contra a Febre Aftosa (Anexo 13), nota fi scal, Nota Fiscal de Produ-
tor (NFP) ou outro documento essencial ou de uso obrigatório;

IV - livros, papéis, documentos, equipamentos, instrumentos, utensílios e outros bens 
que necessitam de sigilo quanto ao seu conteúdo ou à sua utilização;

V - documentos, equipamentos, instrumentos, utensílios e outros bens utilizados ou 
destinados ao controle ou à identifi cação de animais ou de outros bens;

VI -arquivos eletrônicos ou de tecnologia de informática, compreendidos nos in-
cisos I a V.

Art. 6ºAs regras estabelecidas neste regulamento são aplicáveis, também, aos casos 
ou situações compreendidos no âmbito da SEDAP.

ANEXO X - DECRETO Nº 41.497,  DE 11  DE AGOSTO DE  2021.

DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL (SIE)

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DOS 

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES E DO SEU EXERCÍCIO

Art. 1ºEste regulamento estabelece as normas que regulam, no âmbito do Estado 
da Paraíba, as ações de inspeção e fi scalização industrial e sanitária dos produtos e subprodutos de 
origem animal, o controle sanitário dos estabelecimentos, designando os programas, procedimentos 
técnicos e aplicação de sanções, os quais são regidos no território do Estado da Paraíba, conforme Lei 
Estadual nº 9.926 de 30 de novembro de 2012, normas estaduais e, subsidiariamente, pela legislação 
federal pertinente. 

Parágrafo único. O detalhamento das normas, documentos fi scais e os procedimen-
tos de ordem tecnológica, sanitária e higiênica serão fi xados através de portarias específi cas, expedidas 
pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca SEDAP. 

Art. 2º Pessoas físicas ou jurídicas que tenham por atividade, total ou parcial, a produ-
ção, industrialização, comercialização, manipulação, transporte, armazenamento de produtos, subpro-
dutos e derivados de origem animal, seus componentes e afi ns e os que prestem serviços na aplicação 
destes fi cam obrigados a observar este regulamento e as normas pertinentes, bem como a promover seus 
registros e de seus produtos ou serviços na SEDAP, através da Gerencia Executiva de Defesa Agrope-
cuária (GEDA) ou outro órgão que venha a substituir.

Parágrafo único. Excluem-se da obrigatoriedade fi xada neste artigo as pessoas físi-
cas ou jurídicas que, por disposição da lei, estejam obrigadas a registros em órgãos da administração 
municipal ou federal.

Art. 3º Ficam sujeitos à inspeção e à fi scalização os animais de açougue, os animais 
silvestres para abate autorizado pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), o pescado, o leite, o ovo, os produtos de abelha, bem como subprodutos e deri-
vados, e qualquer espécie animal que se preste ao consumo humano. 

Art.4º A inspeção e a fi scalização, a que se refere este artigo, abrangem, sob o ponto 
de vista industrial e sanitário, a inspeção "ante" e "post-mortem" dos animais, o recebimento, a mani-
pulação, a transformação, a elaboração, o preparo, a conservação, o acondicionamento, a embalagem, 
o depósito, a rotulagem, o trânsito e o consumo de todo produto de origem animal e seus derivados, 
adicionados ou não de vegetais, destinados ou não à alimentação humana.

Parágrafo único. A fi scalização e a inspeção de produtos de origem animal tem por 
objetivo garantir a proteção da saúde da população, a identidade, qualidade e segurança higiênico-sani-
tária dos produtos de origem animal destinados aos consumidores.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 5º  A inspeção e a fi scalização, a que se referem os arts. 3º e 4º, são da com-
petência da SEDAP/GEDA ou outro órgão que venha a substituir, sendo as atividades exercidas pela 
Gerência Operacional de Inspeção de Produtos de Origem Animal – GOIPOA/GEDA.

Parágrafo único.  O serviço de inspeção e fi scalização sanitária do Estado será de-
nominado Serviço de Inspeção Estadual (S.I.E), a qual será identifi cadora dos registros de produtos e 
estabelecimentos de produtos de origem animal, comestíveis e não- comestíveis no território Estadual.

Art. 6º  É obrigatória a prévia inspeção e fi scalização dos produtos de origem animal, 
produzidos no Estado e destinados ao consumo, com fundamento no art. 23, inciso II, combinado com o 
art. 24, incisos V, VIII e XII da Constituição Federal, e em consonância com o disposto nas Leis Fede-
rais nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e nº 7.889, de 23 de novembro de 1989.

Parágrafo único. É estabelecida a obrigatoriedade da prévia fi scalização, sob o ponto 
de vista industrial e sanitário, de todos os produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis, 

sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, 
acondicionados, depositados e em trânsito.

Art. 7º  A inspeção e a fi scalização, de que trata este regulamento, será realizada:
I - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à manipulação 

ou ao processamento de produtos de origem animal;
II - nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais previstas 

neste regulamento para abate ou industrialização;
III - nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para manipulação, 

distribuição ou industrialização;
IV - nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para distri-

buição ou industrialização;
V - nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para benefi ciamento 

ou industrialização;
VI - nos estabelecimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas e seus deri-

vados para benefi ciamento ou industrialização;
VII - nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem, acon-

dicionem ou expeçam matérias-primas e produtos de origem animal comestíveis e não comestíveis, 
procedentes de estabelecimentos registrados.

§ 1º A inspeção e a fi scalização do estabelecimento que destine sua produção ao co-
mércio local são de competência dos Municípios.

§ 2º A inspeção e a fi scalização do estabelecimento atacadista ou varejista são da 
competência da Secretaria de Estado da Saúde e dos Municípios.

Art. 8º  No estabelecimento sujeito a inspeção estadual, será ela instalada em caráter 
permanente ou periódico, de acordo com a característica de produção ou industrialização do mesmo.

§1º A inspeção estadual será instalada em caráter permanente nos estabelecimentos de 
carnes e derivados que abatem as diferentes espécies de açougue e de caça.

§ 2º Nos demais estabelecimentos previstos neste Anexo, a inspeção estadual será 
instalada em caráter periódico.

Art. 9  É proibida a duplicidade de inspeção e de fi scalização industrial e sanitária no 
mesmo estabelecimento.

CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES

Art. 10.  Para os fi ns deste regulamento são adotadas as seguintes defi nições:
I - SEDAP: Secretária de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca; 
II - GEDA: Gerência Executiva de Defesa Agropecuária;
III - GOIPOA: Gerência Operacional de Inspeção de Produtos de Origem Animal; 
IV - S.I.E: Serviço de Inspeção Estadual; 
V - estabelecimento de produto de origem animal: para efeito deste regulamento en-

tende-se qualquer instalação ou local nos quais sejam abatidos ou industrializados animais produtores 
de carne, bem como onde sejam recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, con-
servados, armazenados, embalados e rotulados, com fi nalidade industrial ou comercial, a carne, o leite, 
o pescado, o mel e a cera de abelha, o ovo e os seus respectivos derivados, bem como os produtos e 
subprodutos utilizados em sua industrialização;

VI - análise de controle: análise efetuada pelo estabelecimento para controle de pro-
cesso e monitoramento da qualidade das matérias-primas, ingredientes e produtos;

VII - análise de fi scalização ou análise fi scal: análise efetuada por laboratório de con-
trole ofi cial ou credenciado ou, ainda, pela autoridade sanitária competente, em amostras colhidas pelo 
Serviço de Inspeção Municipal; 

VIII - análise pericial: análise laboratorial realizada a partir da amostra ofi cial de con-
traprova, quando o resultado da amostra de fi scalização for contestado por uma das partes envolvidas 
para assegurar amplo direito de defesa ao interessado.

IX - programas de autocontrole: programas desenvolvidos, implantados, mantidos 
e monitorados pelo estabelecimento, visando assegurar a inocuidade, a qualidade e a integridade dos 
seus produtos, que incluem Boas Práticas de Fabricação, Procedimento Padrão de Higiene Operacional, 
Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle ou programas equivalentes reconhecidos;

X - Boas Práticas de Fabricação - BPF: condições e procedimentos higiênicos sanitá-
rios e operacionais sistematizados, aplicados em todo o fl uxo de produção, com o objetivo de garantir a 
qualidade, conformidade e inocuidade dos produtos de origem animal, incluindo atividades e controles 
complementares; 

XI- Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC: sistema que identifi ca, 
avalia e controla perigos que são signifi cativos para a inocuidade dos produtos de origem animal;

XII - Procedimento Padrão de Higiene Operacional - PPHO: procedimentos descritos, 
desenvolvidos, implantados, monitorados e verifi cados pelo estabelecimento, com vistas a estabelecer a 
forma rotineira pela qual o estabelecimento evita a contaminação direta ou cruzada do produto e preser-
va sua qualidade e integridade, por meio da higiene, antes, durante e depois das operações;

XIII - padrão de identidade: conjunto de parâmetros que permite identifi car um produ-
to de origem animal quanto à sua natureza, característica sensorial, composição, tipo de processamento 
ou modo de apresentação; 

XIV - rastreabilidade: capacidade de detectar a origem e de seguir o rastro da matéria-
-prima e dos produtos de origem animal, de alimento para animais, de animal produtor de alimentos ou 
de substância a ser incorporada em produtos de origem animal, ou em alimentos para animais ou com 
probabilidade de sê-lo, ao longo de todas as fases de produção, transformação e distribuição;

XV - embalagem: qualquer forma pela qual o alimento ou produto de origem animal 
tenha sido acondicionado, empacotado ou envasado; 

XVI - rótulo é qualquer identifi cação permanente impressa ou litografada, além de 
dizeres pintados ou gravados, aplicada sobre matérias-primas, produtos e subprodutos ou invólucro.

CAPÍTULO IV
DOS REQUISITOS EM GERAL, NO INTERESSE DA INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORI-

GEM ANIMAL 

Seção I
Das Ações do Serviço de Inspeção

Art. 11.  A inspeção e a fi scalização industrial e sanitária de produtos de origem ani-
mal abrangem, entre outros, os seguintes procedimentos:

I - inspeção ante mortem e post - mortem das diferentes espécies animais;


